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Recorrente AXSON BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - EPP
Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CLASSIFICACAO DE MERCADORIAS
Data do fato gerador: 16/02/2002
REGRAS GERAIS DE INTERPRETACAO. ERRO DE CLASSIFICACAO.

Em aten¢do a Regra 1 das Regras Gerais de Interpretacdo do Sistema
Harmonizado, placas de poliuretano devem ser classificadas na posicaio NCM
3920.99.90, e ndo na posi¢ao NCM 3909.50.21.

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 16/02/2002

MULTA ADMINISTRATIVA. IMPORTASJAO SEM LICENCA. SIMPLES
ERRO DE CLASSIFICACAOQ. INOCORRENCIA.

O fato de a mercadoria mal enquadrada na NCM nado estar correta e
suficientemente descrita ndo ¢ razdo suficiente para que a importagcdo seja
considerada sem licenciamento de importacdo ou documento equivalente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso, nos termos do relatério e voto que integram o presente julgado.

(ASSINADO DIGITALMENTE)
JOEL MIYAZAKI - Presidente.
(ASSINADO DIGITALMENTE)

DANIEL MARIZ GUDINO - Relator.
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 Data do fato gerador: 16/02/2002
 REGRAS GERAIS DE INTERPRETAÇÃO. ERRO DE CLASSIFICAÇÃO.
 Em atenção à Regra 1 das Regras Gerais de Interpretação do Sistema Harmonizado, placas de poliuretano devem ser classificadas na posição NCM 3920.99.90, e não na posição NCM 3909.50.21.
  Assunto: Obrigações Acessórias
 Data do fato gerador: 16/02/2002
 MULTA ADMINISTRATIVA. IMPORTAÇÃO SEM LICENÇA. SIMPLES ERRO DE CLASSIFICAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
 O fato de a mercadoria mal enquadrada na NCM não estar correta e suficientemente descrita não é razão suficiente para que a importação seja considerada sem licenciamento de importação ou documento equivalente.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado.
 
 (ASSINADO DIGITALMENTE)
 JOEL MIYAZAKI - Presidente.
 (ASSINADO DIGITALMENTE)
 DANIEL MARIZ GUDIÑO - Relator.
 EDITADO EM: 06/10/2014
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Joel Miyazaki, Ana Clarissa Masuko Araújo, Luciano Lopes de Almeida Moraes, Daniel Mariz Gudiño, Winderley Morais Pereira e Carlos Alberto Nascimento e Silva.
 
  Por bem descrever os fatos ocorridos até o julgamento de 1ª instância administrativa, transcreve-se abaixo o relatório da decisão recorrida, seguido de sua ementa e das razões recursais:
Trata o presente processo de auto de infração, lavrado em 27/09/2005, em face do contribuinte em epígrafe, formalizando a exigência do Imposto de Importação e Imposto sobre Produtos Industrializados, acrescidos de juros de mora e multa proporcional, multa do controle administrativo e multa proporcional ao valor aduaneiro, no valor de R$ 773.908,69, em face dos fatos a seguir descritos.
·A empresa acima qualificada submeteu a despacho aduaneiro, por meio das Declarações de Importação relacionadas no corpo do auto de infração, PLACAS DE POLIURETANO, recebendo classificação tarifária no código NCM 3909.50.21 com incidência da alíquota de 2% para o Imposto de Importação e da alíquota de 5% para o Imposto de Produtos Industrializados;
·Através de procedimento de Revisão Aduaneira, com base no MEMO/SRRF/Diana No. 335/2005, Alerta SEFIA 05.0078 de 15/08/2005, foi apurado que a classificação tarifária correta para a mercadoria importada seria no código NCM 3920.99.90, já que a posição compreende "OUTRAS CHAPAS, FOLHAS, PELÍCULAS, TIRAS E LÂMINAS DE PLÁSTICOS NÃO ALVEOLARES, NÃO REFORÇADAS NEM ESTRATIFICADAS, NEM ASSOCIADAS DE FORMA SEMELHANTE A OUTRAS MATÉRIAS SEM SUPORTE";
·Por sua vez, a posição utilizada pelo importador compreende "Resinas Amínicas, Resinas Fenólicas e Poliuretanos em forma primárias". Ocorre que a nota 6 do Capítulo 39 ressalta que a expressão "Formas Primárias" aplica-se unicamente às formas: a) líquidas e pastas; b) blocos irregulares, pedaços, grumos, pós, grânulos, flocos e massas. Portanto, as placas não podem ser incluídas nessa posição;
Cientificado do auto de infração, via Aviso de Recebimento - AR, em 19/10/2005 (fls. 158-verso), o contribuinte, protocolizou impugnação,tempestivamente na forma do artigo 15 do Decreto 70.235/72, em 17/11/2005, de fls. 159 à 166, instaurando assim a fase litigiosa do procedimento.
Na forma do artigo 16 do Decreto 70.235/72 a impugnante alegou resumidamente que:
·Em meados do ano de 2001 a empresa foi fiscalizada pelo mesmo motivo. À ocasião, após a realização de perícia técnica, a própria Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB concluiu pela correição dos procedimentos adotados pela empresa;
·O laudo de assistência técnica indica que o produto se encontra na forma primária;
·A mercadoria foi liberada sem a imposição de qualquer exigência;
·Se o contribuinte importou na classificação fiscal indevida, foi devido ao fato de ser induzido em erro pela própria Secretaria da Receita Federal do Brasil � RFB;
·A própria Declaração de Importação No. 01/0906054-1 que, conforme relatado, foi submetida à fiscalização naquela época, agora é considerada irregular;
·A perícia tem o mesmo valor que uma consulta fiscal;
·AS PLACAS DE POLIURETANO encontram-se na forma primária, pois se trata de produto que necessita de beneficiamento para ser comercializado;
·Ainda que as conclusões da fiscalização estejam corretas, seus efeitos só se aplicariam aos produtos da Declaração de Importação fiscalizada; 
·Em flagrante bis in idem, a impugnante é penalizada triplamente pelo mesmo ato, a saber:
1. Declaração inexata na Declaração de Importação;
2. Importação ao desamparo da Licença de Importação;
3. Classificação fiscal incorreta da mercadoria na Nomenclatura Comum do Mercosul;
·Ofensa ao princípio da isonomia, já que as demais empresas do ramo utilizam o mesmo código NCM para importar a mercadoria;
Pugna a improcedência do Auto de Infração e, alternativamente, a exclusão das penalidades já que a impugnante observou a orientação da própria Secretaria da Receita Federal do Brasil � RFB.
A impugnação foi julgada improcedente pela 1ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em São Paulo II (SP), conforme se depreende da ementa do Acórdão nº 17-30.038, de 12/02/2009:
ASSUNTO: CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS
Data do fato gerador: 16/02/2002
Importação de PLACAS DE POLIURETANO, recebendo classificação tarifária no código NCM 3909.50.21.
Foi apurado que a classificação tarifária correta para a mercadoria importada seria no código NCM 3920.99.90.
Em nenhum momento a nota 6 do capitulo 39 faz referência a PLACAS. Logo, em atenção a Regra 1 das Regras Gerais do Sistema Harmonizado o produto não pode ser considerado com "forma primária".
Devida a multa por ausência de Licença de Importação.
Devida a multa proporcional ao valor aduaneiro.
Lançamento Procedente
Inconformada, a Recorrente interpôs seu recurso voluntário, de forma tempestiva, o qual reproduz ipsis litteris os argumentos já suscitados em sua impugnação.
O julgamento do recurso voluntário foi convertido em diligência nos termos da Resolução nº 3201-000.367, de 21/03/2013. Em síntese, este colegiado entendeu que a multa por falta de licença de importação somente seria aplicável se a classificação fiscal imposta pela fiscalização estivesse sujeita a licenciamento não automático quando da ocorrência do desembaraço aduaneiro. Como tal informação não estava explícita, os autos foram expedidos para a autoridade preparadora prestar esclarecimentos.
Em decorrência, a SEFIA I � Serviço de Fiscalização Aduaneira I, da Inspetoria da Receita Federal do Brasil em São Paulo, proferiu despacho, esclarecendo que, para as importações realizadas pela Recorrente anteriormente à Portaria SECEX nº 17/2003, ambas as classificações (códigos NCM 3909.50.21 e 3920.99.90) estavam sujeitas a licenciamento automático, passando para a situação de dispensa de licenciamento com a vigência da referida portaria (e-fls. 260/261).
Intimadas as partes sem qualquer manifestação quanto ao despacho supracitado, os autos retornaram ao CARF. Na forma regimental, o processo foi encaminhado a este Conselheiro Relator.
É o relatório.
 Conselheiro Daniel Mariz Gudiño
O recurso voluntário atende os pressupostos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235, de 1972, e alterações posteriores, razão pela qual deve ser conhecido.
Inicialmente, convém esclarecer que a fiscalização realizada em períodos anteriores não vincula o resultado de fiscalizações futuras, de modo que, embora seja um indicativo de que a posição da Recorrente tem fundamento, não gera direito adquirido.
O laudo apresentado às e-fls. 204/205, elaborado por solicitação Receita Federal do Brasil em 2001, de fato, informa que o produto analisado é Poliuretano Hidroxilado com propriedades adesivas (Peso Líquido 510,00000 Kg) Placas, ou seja, o mesmo produto que é objeto do presente contencioso administrativo. Ocorre que o referido laudo excedeu as suas funções ao responder aos quesitos formulados com base na Tarifa Externa Comum, inclusive indicando a classificação fiscal do referido produto. Confira-se:
As mercadorias estão na forma primária (nota 6b do Capítulo - 39 da TEC) e são hidroxilados (item 3 da posição 3909.50 da TEC) com propriedades adesivas (pode receber adesivo para juntar uma placa a outra).
Ora, segundo o art. 30 do Decreto nº 70.235, de 1972, e alterações posteriores, os laudos técnicos não têm efeitos para fins de classificação fiscal de produtos, eis que somente auditores fiscais da Receita Federal do Brasil têm prerrogativa para tanto. Senão, vejamos:
Art. 30. Os laudos ou pareceres do Laboratório Nacional de Análises, do Instituto Nacional de Tecnologia e de outros órgãos federais congêneres serão adotados nos aspectos técnicos de sua competência, salvo se comprovada a improcedência desses laudos ou pareceres.
§ 1° Não se considera como aspecto técnico a classificação fiscal de produtos.
§ 2º A existência no processo de laudos ou pareceres técnicos não impede a autoridade julgadora de solicitar outros a qualquer dos órgãos referidos neste artigo.
§ 3º Atribuir-se-á eficácia aos laudos e pareceres técnicos sobre produtos, exarados em outros processos administrativos fiscais e transladados mediante certidão de inteiro teor ou cópia fiel, nos seguintes casos: 
a) quando tratarem de produtos originários do mesmo fabricante, com igual denominação, marca e especificação; 
b) quando tratarem de máquinas, aparelhos, equipamentos, veículos e outros produtos complexos de fabricação em série, do mesmo fabricante, com iguais especificações, marca e modelo. 
Por oportuno, convém esclarecer também que o fato de uma mercadoria ser desembaraçada, sem a imposição de qualquer exigência, não impede que auditores fiscais da Receita Federal do Brasil façam a revisão aduaneira tendo por escopo operações de importação pretéritas. Nesse contexto, há inúmeras decisões do CARF, a saber:
CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS. DESEMBARAÇO ADUANEIRO. HOMOLOGAÇÃO. REVISÃO ADUANEIRA. POSSIBILIDADE. É possível a revisão aduaneira da classificação de mercadorias, não constituindo necessariamente tal ato �mudança de critério jurídico�. O desembaraço aduaneiro não homologa, nem tem por objetivo central homologar integralmente o pagamento efetuado pelo sujeito passivo. Tal homologação ocorre apenas com a revisão aduaneira (homologação expressa), ou com o decurso de prazo para sua realização (homologação tácita).
(Acórdão nº 3403-002.782, Rel. Cons. Rosaldo Trevisan, Sessão de 25/02/2014)
.........................................................................................................
REVISÃO ADUANEIRA. PREVISÃO LEGAL. A revisão aduaneira é o ato pelo qual a autoridade fiscal, após o desembaraço da mercadoria, verifica a regularidade do pagamento dos impostos e dos demais gravames devidos à Fazenda Nacional, da aplicação de benefício fiscal e da exatidão das informações prestadas pelo importador na declaração de importação. A reclassificação fiscal de mercadoria submetida a despacho, em decorrência de revisão aduaneira, não configura mudança de critério jurídico, nem tampouco constitui violação ao princípio do direito adquirido.
(Acórdão nº 3202-000.893, Rel. Cons. Thiago Moura de Albuquerque Alves, Sessão de 22/08/2013)
.........................................................................................................
MUDANÇA DE CRITÉRIO JURÍDICO. INOCORRÊNCIA A correção de ofício da classificação fiscal fornecida pelo sujeito passivo, levada a efeito em sede de Revisão Aduaneira, realizada nos contornos do art. 54 do Decreto-lei nº 37, de 1966, segundo a redação que lhe foi fornecida pelo Decreto-lei nº 2.472, de 1988, não representa retificação do lançamento em razão de erro de direito ou de mudança de critério jurídico, não afrontando, consequentemente o art. 146 do Código Tributário Nacional. Tratando-se de correção de informação prestada pelo sujeito passivo, tal procedimento encontra pleno respaldo no art. 149, IV do mesmo Código Tributário Nacional. Ademais, não se pode falar em mudança de critério jurídico se a identificação e a classificação fiscal da mercadoria foram referendadas pelo Fisco, que só entregou a mercadoria mediante a retirada de amostra e assinatura de termo de responsabilidade.
(Acórdão nº 3102-001.870, Rel. Cons. Winderley Morais Pereira, Sessão de 23/05/2013)
A alegação de que a Recorrente teria sido induzida a erro pela Receita Federal do Brasil não merece prosperar.
Melhor sorte não assiste à argumentação de que a perícia tem o mesmo valor de uma consulta fiscal. Isso porque o instituto da consulta fiscal há muito é regulada de forma específica, sobretudo em matéria de classificação tarifária, e não há essa abertura na legislação de regência para uma improvável analogia com a perícia. Além disso, conforme já salientado, a perícia não deveria se pronunciar sobre classificação fiscal de mercadorias por força do disposto no art. 30 do Decreto nº 70.235, de 1972.
A Recorrente também alega que, por exigir beneficiamento para se tornar comercializável, as placas de poliuretano encontrar-se-iam na forma primária. Entretando, conforme antecipado, a nota 6 do Capítulo 39 ressalta que a expressão "Formas Primárias" aplica-se unicamente às formas: a) líquidas e pastas; b) blocos irregulares, pedaços, grumos, pós, grânulos, flocos e massas. Portanto, em linha com a Regra Geral de Interpretação do Sistema Harmonizado nº 1, as placas não podem ser consideradas como formas primárias. Confira-se:
1. Os títulos das Seções, Capítulos e Subcapítulos têm apenas valor indicativo. Para os efeitos legais, a classificação é determinada pelos textos das posições e das Notas de Seção e de Capítulo e, desde que não sejam contrárias aos textos das referidas posições e Notas, pelas Regras seguintes:
[...]
O argumento de que a Recorrente está sendo penalizada triplamente pelo mesmo ato, configurando, pois, bis in idem, também é improcedente. No direito tributário ocorre o bis in idem quando o mesmo ente tributante cobra um tributo do mesmo contribuinte e sobre o mesmo fato gerador mais de uma vez. O simples fato de multa não ser tributo afasta a proibição do bis in idem.
Mas a despeito disso, o fato é que cada penalidade que a Recorrente sofreu tem uma materialidade diferente, a saber: a multa prevista no art. 44, inc. I, da Lei nº 9.430, de 1996, decorre da falta de recolhimento de tributo; a multa prevista no art. 169, inc. I, �b�, do Decreto-Lei nº 37, de 1966, decorre da falta de licença de importação na entrada de mercadoria no território nacional; e a multa prevista no art. 84, inc. I, da Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, decorre do erro de classificação fiscal de mercadoria importada.
Finalmente, no tocante à alegação de que o lançamento ora impugnado ofende o princípio da isonomia, uma vez que as demais empresas do ramo utilizam o código NCM 3909.50.21 quando importam placas de poliuretano, trata-se de um argumento falacioso. O fato de um agente econômico praticar um ato em desacordo com a legislação em um determinado mercado não legitima os demais agentes desse mesmo mercado a praticarem o mesmo ato infracional.
Se os concorrentes da Recorrente classificam equivocadamente as placas de poliuretano que importam, mais cedo ou mais tarde, a fiscalização há de dar o mesmo tratamento que lhe foi dado.
A despeito de tudo o quanto se expôs até aqui, há um fato que não foi alegado pela Recorrente, mas é determinante para o presente julgamento. Assim, sendo dever de ofício deste colegiado aplicar o direito corretamente, faz-se imprescindível trazer à tona o resultado da diligência requerida por este colegiado por meio da Resolução nº 3201-000.367, de 21/03/2013.
Conforme já relatado, quando do desembaraço aduaneiro das mercadorias que foram objeto da autuação, tanto a classificação tarifária empregada pela Recorrente quanto aquela imposta pela fiscalização eram sujeitas ao licenciamento automático. Com efeito, estando descrita corretamente a mercadoria importada, e não sendo constatado dolo por parte do importador, a multa por falta de licença de importação deve ser afastada, nos termos do Ato Declaratório Normativo COSIT nº 12, de 1997, a saber:
O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o item II da Instrução Normativa nº 34, de 18 de setembro de 1974, e tendo em vista o disposto no inciso VI do art. 526 do Regulamento Aduaneiro aprovado pelo Decreto nº 91.030, de 5 de março de 1985, e no art. 112, inciso IV, do Código Tributário Nacional - Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, declara, em caráter normativo, às Superintendências Regionais da Receita Federal, às Delegacias da Receita Federal de Julgamento e aos demais interessados, que não constitui infração administrativa ao controle das importações, nos termos do inciso II do art. 526 do Regulamento Aduaneiro, a declaração de importação da mercadoria objeto de licenciamento no Sistema Integrado de Comércio Exterior - SISCOMEX, cuja classificação tarifária errônea ou indicação indevida de destaque "ex" exija novo licenciamento, automático ou não, desde que o produto esteja corretamente descrito, com todos os elementos necessários à sua identificação e ao enquadramento tarifário pleiteado, e que não se constate, em qualquer dos casos, intuito doloso ou má fé por parte do declarante.
Sobre o assunto, a jurisprudência do CARF é remansa. Confira-se:
MULTA ADMINISTRATIVA. IMPORTAÇÃO SEM LICENÇA. SIMPLES ERRO DE CLASSIFICAÇÃO. INOCORRÊNCIA. O fato de a mercadoria mal enquadrada na NCM não estar correta e suficientemente descrita não é razão suficiente para que a importação seja considerada sem licenciamento de importação ou documento equivalente.
(Acórdão nº 3102-002.038, Rel. Cons. Ricardo Paulo Rosa, Sessão 25/09/2013)
.........................................................................................................
MULTA DO CONTROLE ADMINISTRATIVO DAS IMPORTAÇÕES. DESCRIÇÃO DA MERCADORIA NA DI. EXISTÊNCIA DE ELEMENTOS INDISPENSÁVEIS À IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. APLICABILIDADE DO ATO DECLARATÓRIO NORMATIVO COSIT Nº. 12/97. Constando na DI a descrição do produto com todos os elementos necessários à sua perfeita identificação e enquadramento tarifário, aplicáveis as disposições contidas no ADN/COSIT nº. 12/97, segundo o qual é exonerada a aplicação da multa do controle administrativo prevista no art. 633, II, �a�, do Regulamento Aduaneiro/2002, quando a mercadoria for corretamente descrita, com todos os elementos necessários à sua identificação.
(Acórdão nº 3202-000.808, Rel. Cons. Irene Souza da Trindade Torres, Sessão de 27/06/2013)
.........................................................................................................
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DE IMPORTAÇÕES. GUIA DE IMPORTAÇÃO. LICENCIAMENTO DE IMPORTAÇÃO. Guia e licenciamento de importação, documentos não-contemporâneos e com naturezas diversas. Este é condição prévia para a autorização de importações; aquela era necessária para o controle estatístico do comércio exterior. A falta de licença de importação não é fato típico para a exigência da multa do artigo 169, I, "b", do Decreto-lei 37, de 1966, alterado pelo artigo 2° da Lei 6362, de 1978. Ademais, o Ato Declaratório Normativo COSIT n° 12/1997, estabelece a exclusão da penalidade quando o erro de classificação não decorre de má-fé do contribuinte.
(Acórdão nº 3101-001.208, Rel. Cons. Luiz Roberto Domingo, Sessão de 22/08/2012)
Diante do exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso voluntário, exonerando o crédito tributário referente à multa por falta de licença de importação prevista no art. 169, inc. I, �b�, do Decreto-Lei nº 37, de 1966.
(ASSINADO DIGITALMENTE)
Daniel Mariz Gudiño - Relator
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Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Joel Miyazaki, Ana
Clarissa Masuko Araujo, Luciano Lopes de Almeida Moraes, Daniel Mariz Gudifio, Winderley
Morais Pereira e Carlos Alberto Nascimento e Silva.

Relatorio

Por bem descrever os fatos ocorridos at¢ o julgamento de 1% instancia
administrativa, transcreve-se abaixo o relatorio da decisdo recorrida, seguido de sua ementa e
das razoes recursais:

Trata o presente processo de auto de infragdo, lavrado em
27/09/2005, em face do contribuinte em epigrafe, formalizando a
exigéncia do Imposto de Importa¢do e Imposto sobre Produtos
Industrializados, acrescidos de juros de mora e multa
proporcional, multa do controle administrativo e multa
proporcional ao valor aduaneiro, no valor de R$ 773.908,69, em
face dos fatos a seguir descritos.

A empresa acima qualificada submeteu a despacho
aduaneiro, por meio das Declaracoes de Importagdo
relacionadas no corpo do auto de infragdo, PLACAS DE
POLIURETANO, recebendo classificagdo tarifaria no codigo
NCM 3909.50.21 com incidéncia da aliquota de 2% para o
Imposto de Importacdo e da aliquota de 5% para o Imposto de
Produtos Industrializados;

Através de procedimento de Revisdo Aduaneira, com base
no MEMO/SRRF/Diana No. 335/2005, Alerta SEFIA 05.0078 de
15/08/2005, foi apurado que a classifica¢do tarifaria correta
para a mercadoria importada seria no codigo NCM 3920.99.90),
ja que a posi¢do compreende "OUTRAS CHAPAS, FOLHAS,
PELICULAS, TIRAS E LAMINAS DE PLASTICOS NAO
ALVEOLARES, NAO REFORCADAS NEM ESTRATIFICADAS,
NEM ASSOCIADAS DE FORMA SEMELHANTE A OUTRAS
MATERIAS SEM SUPORTE";

Por sua vez, a posicdo utilizada pelo importador
compreende  "Resinas  Aminicas, Resinas Fenolicas e
Poliuretanos em forma primarias"”. Ocorre que a nota 6 do
Capitulo 39 ressalta que a expressdo "Formas Primdrias"
aplica-se unicamente as formas: a) liquidas e pastas,; b) blocos
irregulares, pedacos, grumos, pos, granulos, flocos e massas.
Portanto, as placas ndo podem ser incluidas nessa posi¢do,

Cientificado do auto de infra¢do, via Aviso de Recebimento - AR,
em 19/10/2005 (fls. 158-verso), o contribuinte, protocolizou
impugnacdo,tempestivamente na forma do artigo 15 do Decreto
70.235/72, em 17/11/2005, de fls. 159 a 166, instaurando assim a
fase litigiosa do procedimento.

Na forma do artigo 16 do Decreto 70.235/72 a impugnante
alegou resumidamente que:
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Em meados do ano de 2001 a empresa foi fiscalizada pelo
mesmo motivo. A ocasido, apos a realizagdo de pericia técnica, a
propria Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB concluiu
pela correigdo dos procedimentos adotados pela empresa;

O laudo de assisténcia técnica indica que o produto se
encontra na forma primaria;

A mercadoria foi liberada sem a imposi¢do de qualquer
exigéncia;

Se o contribuinte importou na classificagdo fiscal indevida,
foi devido ao fato de ser induzido em erro pela propria
Secretaria da Receita Federal do Brasil — RFB;

A propria Declaragdo de Importagdo No. 01/0906054-1
que, conforme relatado, foi submetida a fiscaliza¢do naquela
época, agora ¢ considerada irregular,

A pericia tem 0o mesmo valor que uma consulta fiscal;

AS PLACAS DE POLIURETANO encontram-se na forma
primaria, pois se trata de produto que necessita de
beneficiamento para ser comercializado;

Ainda que as conclusées da fiscalizagdo estejam corretas,
seus efeitos so se aplicariam aos produtos da Declara¢do de
Importagao fiscalizada,

Em flagrante bis in idem, a impugnante é penalizada
triplamente pelo mesmo ato, a saber:

1. Declaragdo inexata na Declaragdo de Importagdo;
2. Importag¢do ao desamparo da Licenga de Importagdo,

3. Classificagdo fiscal incorreta da mercadoria na Nomenclatura
Comum do Mercosul;

Ofensa ao principio da isonomia, ja que as demais
empresas do ramo utilizam o mesmo codigo NCM para importar
a mercadoria;

Pugna a improcedéncia do Auto de Infra¢do e, alternativamente,
a exclusdo das penalidades ja que a impugnante observou a
orienta¢do da propria Secretaria da Receita Federal do Brasil
— RFB.

A impugnacao foi julgada improcedente pela 1* Turma da Delegacia da
Receita Federal de Julgamento em Sao Paulo II (SP), conforme se depreende da ementa do
Acérdao n°® 17-30.038, de 12/02/2009:

ASSUNTO: CLASSIFICACAO DE MERCADORIAS
Data do fato gerador: 16/02/2002



Importacao de PLACAS DE POLIURETANO, recebendo
classificagdo tarifdaria no codigo NCM 3909.50.21.

Foi apurado que a classificagdo tarifaria correta para a
mercadoria importada seria no codigo NCM 3920.99.90.

Em nenhum momento a nota 6 do capitulo 39 faz referéncia a
PLACAS. Logo, em ateng¢do a Regra 1 das Regras Gerais do
Sistema Harmonizado o produto ndo pode ser considerado com
"forma primaria”.

Devida a multa por auséncia de Licenga de Importagdo.
Devida a multa proporcional ao valor aduaneiro.

Lancamento Procedente

Inconformada, a Recorrente interpds seu recurso voluntario, de forma
tempestiva, o qual reproduz ipsis litteris os argumentos ja suscitados em sua impugnagao.

O julgamento do recurso voluntario foi convertido em diligéncia nos termos
da Resolugdao n°® 3201-000.367, de 21/03/2013. Em sintese, este colegiado entendeu que a
multa por falta de licenca de importacdo somente seria aplicavel se a classificacdo fiscal
imposta pela fiscalizagdo estivesse sujeita a licenciamento ndo automatico quando da
ocorréncia do desembarago aduaneiro. Como tal informagdo ndo estava explicita, os autos
foram expedidos para a autoridade preparadora prestar esclarecimentos.

Em decorréncia, a SEFIA 1 — Servico de Fiscalizagdo Aduaneira I, da
Inspetoria da Receita Federal do Brasil em Sao Paulo, proferiu despacho, esclarecendo que,
para as importagdes realizadas pela Recorrente anteriormente a Portaria SECEX n°® 17/2003,
ambas as classificagdes (codigos NCM 3909.50.21 e 3920.99.90) estavam sujeitas a
licenciamento automatico, passando para a situacdo de dispensa de licenciamento com a
vigéncia da referida portaria (e-fls. 260/261).

Intimadas as partes sem qualquer manifestacdo quanto ao despacho
supracitado, os autos retornaram ao CARF. Na forma regimental, o processo foi encaminhado a
este Conselheiro Relator.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Daniel Mariz Gudiiio

O recurso voluntério atende os pressupostos de admissibilidade previstos no
Decreto n° 70.235, de 1972, e alteragdes posteriores, razao pela qual deve ser conhecido.

Inicialmente, convém esclarecer que a fiscalizagdo realizada em periodos
anteriores ndo vincula o resultado de fiscaliza¢des futuras, de modo que, embora seja um
indicativo de que a posi¢cdo da Recorrente tem fundamento, ndo gera direito adquirido.

O laudo apresentado as e-fls. 204/205, elaborado por solicitagdo Receita
Federal do Brasil em 2001, de fato, informa que o produto analisado ¢ Poliuretano Hidroxilado
com propriedades adesivas (Peso Liquido 510,00000 Kg) Placas, ou seja, o mesmo produto que
¢ objeto do presente contencioso-administrativooOcorre que o referido laudo excedeu as suas
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fungdes ao responder aos quesitos formulados com base na Tarifa Externa Comum, inclusive
indicando a classificagdo fiscal do referido produto. Confira-se:

As mercadorias estdo na forma primaria (nota 6b do Capitulo -
39 da TEC) e sdo hidroxilados (item 3 da posi¢do 3909.50 da
1E£C) com propriedades adesivas (pode receber adesivo para
Jjuntar uma placa a outra).

Ora, segundo o art. 30 do Decreto n° 70.235, de 1972, e alteracdes
posteriores, os laudos técnicos ndo tém efeitos para fins de classificacdo fiscal de produtos, eis
que somente auditores fiscais da Receita Federal do Brasil t€ém prerrogativa para tanto. Senao,
vejamos:

Art. 30. Os laudos ou pareceres do Laboratorio Nacional de
Analises, do Instituto Nacional de Tecnologia e de outros orgdos
federais congéneres serdo adotados nos aspectos técnicos de sua
competéncia, salvo se comprovada a improcedéncia desses
laudos ou pareceres.

§ 1° Nao se considera como _aspecto técnico a_classificacdo
fiscal de produtos.

$ 2% A existéncia no processo de laudos ou pareceres técnicos
ndo impede a autoridade julgadora de solicitar outros a
qualquer dos orgdos referidos neste artigo.

$ 37 Atribuir-se-a eficacia aos laudos e pareceres técnicos sobre
produtos, exarados em outros processos administrativos fiscais e
transladados mediante certiddo de inteiro teor ou copia fiel, nos
seguintes casos:

a) quando tratarem de produtos origindarios do mesmo
fabricante, com igual denominag¢do, marca e especifica¢do;

b) quando tratarem de maquinas, aparelhos, equipamentos,
veiculos e outros produtos complexos de fabricagdo em série, do
mesmo fabricante, com iguais especifica¢oes, marca e modelo.

Por oportuno, convém esclarecer também que o fato de uma mercadoria ser
desembaragada, sem a imposicdo de qualquer exigéncia, ndo impede que auditores fiscais da
Receita Federal do Brasil fagam a revisao aduaneira tendo por escopo operagdes de importagao
pretéritas. Nesse contexto, ha inimeras decisdes do CARF, a saber:

CLASSIFICACAO DE MERCADORIAS. DESEMBARACO
ADUANEIRO. HOMOLOGAGCAO. REVISAO ADUANEIRA.
POSSIBILIDADE. E possivel a revisio aduaneira da
classificagdo de mercadorias, ndo constituindo necessariamente
tal ato “mudanga de critério juridico”. O desembaraco
aduaneiro ndo homologa, nem tem por objetivo central
homologar integralmente o pagamento efetuado pelo sujeito
passivo. Tal homologa¢do ocorre apenas com a revisdo
aduaneira (homologag¢do expressa), ou com o decurso de prazo
para sua realizagdo (homologagdo tacita).



(Acordao n° 3403-002.782, Rel. Cons. Rosaldo Trevisan, Sessdo
de 25/02/2014)

REVISAO ADUANEIRA. PREVISAO LEGAL. A revisdo
aduaneira ¢ o ato pelo qual a autoridade fiscal, apos o
desembaraco da mercadoria, verifica a regularidade do
pagamento dos impostos e dos demais gravames devidos a
Fazenda Nacional, da aplicagdo de beneficio fiscal e da exatiddo
das informagoes prestadas pelo importador na declaragcdo de
importagdo. A reclassificacdo fiscal de mercadoria submetida a
despacho, em decorréncia de revisdo aduaneira, nao configura
mudanga de critério juridico, nem tampouco constitui violag¢do
ao principio do direito adquirido.

(Acordao n° 3202-000.893, Rel. Conms. Thiago Moura de
Albuguerque Alves, Sessdo de 22/08/2013)

MUDANCA DE CRITERIO JURIDICO. INOCORRENCIA A
corregdo de oficio da classificacdo fiscal fornecida pelo sujeito
passivo, levada a efeito em sede de Revisdo Aduaneira, realizada
nos contornos do art. 54 do Decreto-lei n° 37, de 1966, segundo
a redagdo que lhe foi fornecida pelo Decreto-lei n° 2.472, de
1988, ndo representa retificacdo do langcamento em razdo de
erro de direito ou de mudanca de critério juridico, ndo
afrontando, consequentemente o art. 146 do Codigo Tributario
Nacional. Tratando-se de corregdo de informagdo prestada pelo
sujeito passivo, tal procedimento encontra pleno respaldo no art.
149, 1V do mesmo Codigo Tributario Nacional. Ademais, ndo se
pode falar em mudanga de critério juridico se a identificacdo e a
classificagdo fiscal da mercadoria foram referendadas pelo
Fisco, que so entregou a mercadoria mediante a retirada de
amostra e assinatura de termo de responsabilidade.

(Acorddo n° 3102-001.870, Rel. Cons. Winderley Morais
Pereira, Sessdo de 23/05/2013)

A alegacdo de que a Recorrente teria sido induzida a erro pela Receita
Federal do Brasil ndo merece prosperar.

Melhor sorte ndo assiste a argumentacdo de que a pericia tem o mesmo valor
de uma consulta fiscal. Isso porque o instituto da consulta fiscal hd muito ¢ regulada de forma
especifica, sobretudo em matéria de classificagdo tarifaria, e ndo ha essa abertura na legislagao
de regéncia para uma improvavel analogia com a pericia. Além disso, conforme ja salientado, a
pericia ndo deveria se pronunciar sobre classificacdo fiscal de mercadorias por forca do
disposto no art. 30 do Decreto n® 70.235, de 1972.

A Recorrente também alega que, por exigir beneficiamento para se tornar
comercializavel, as placas de poliuretano encontrar-se-iam na forma primdria. Entretando,
conforme antecipado, a nota 6 do Capitulo 39 ressalta que a expressao "Formas Primarias"
aplica-se unicamente as formas: a) liquidas e pastas; b) blocos irregulares, pedagos, grumos,
pos, granulos, flocos e massas. Portanto, em linha com a Regra Geral de Interpretagdo do
Sistema Harmonizado n°® 1, as placas ndo podem ser consideradas como formas primarias.
Confira-se:
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1. Os titulos das Secoes, Capitulos e Subcapitulos tém apenas
valor indicativo. Para os efeitos legais, a classificacdo é
determinada pelos textos das posi¢oes e das Notas de Segdo e de
Capitulo e, desde que ndo sejam contrarias aos textos das
referidas posi¢oes e Notas, pelas Regras seguintes:

[--]

O argumento de que a Recorrente esta sendo penalizada triplamente pelo
mesino ato, configurando, pois, bis in idem, também ¢ improcedente. No direito tributario
ycorre o bis in idem quando o mesmo ente tributante cobra um tributo do mesmo contribuinte e
souie 0 mesmo fato gerador mais de uma vez. O simples fato de multa ndo ser tributo afasta a
proibi¢do do bis in idem.

Mas a despeito disso, o fato ¢ que cada penalidade que a Recorrente sofreu
tem uma materialidade diferente, a saber: a multa prevista no art. 44, inc. I, da Lei n°® 9.430, de
1996, decorre da falta de recolhimento de tributo; a multa prevista no art. 169, inc. I, “b”, do
Decreto-Lei n° 37, de 1966, decorre da falta de licenga de importacao na entrada de mercadoria
no territdrio nacional; e a multa prevista no art. 84, inc. I, da Medida Provisoria n® 2.158-35, de
2001, decorre do erro de classificacao fiscal de mercadoria importada.

Finalmente, no tocante a alegacdo de que o lancamento ora impugnado
ofende o principio da isonomia, uma vez que as demais empresas do ramo utilizam o codigo
NCM 3909.50.21 quando importam placas de poliuretano, trata-se de um argumento falacioso.
O fato de um agente econOmico praticar um ato em desacordo com a legislagio em um
determinado mercado ndo legitima os demais agentes desse mesmo mercado a praticarem o
mesmo ato infracional.

Se os concorrentes da Recorrente classificam equivocadamente as placas de
poliuretano que importam, mais cedo ou mais tarde, a fiscalizagdo ha de dar o mesmo
tratamento que lhe foi dado.

A despeito de tudo o quanto se expos até aqui, ha um fato que nao foi alegado
pela Recorrente, mas ¢ determinante para o presente julgamento. Assim, sendo dever de oficio
deste colegiado aplicar o direito corretamente, faz-se imprescindivel trazer a tona o resultado
da diligéncia requerida por este colegiado por meio da Resolucdo n°® 3201-000.367, de
21/03/2013.

Conforme ja relatado, quando do desembaraco aduaneiro das mercadorias
que foram objeto da autuagdo, tanto a classificacdo tarifaria empregada pela Recorrente quanto
aquela imposta pela fiscalizacdo eram sujeitas ao licenciamento automatico. Com efeito,
estando descrita corretamente a mercadoria importada, € nao sendo constatado dolo por parte
do importador, a multa por falta de licenga de importagdo deve ser afastada, nos termos do Ato
Declaratorio Normativo COSIT n° 12, de 1997, a saber:

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE TRIBUTACAO,
no uso das atribui¢oes que lhe confere o item Il da Instrugdo
Normativa n° 34, de 18 de setembro de 1974, e tendo em vista o
disposto no inciso VI do art. 526 do Regulamento Aduaneiro
aprovado pelo Decreto n° 91.030, de 5 de margo de 1985, e no
art. 112, inciso 1V, do Codigo Tributario Nacional - Lei n°5.172,
de 25 de outubro de 1966, declara, em cardter normativo, as



Superintendéncias Regionais da Receita Federal, as Delegacias
da Receita Federal de Julgamento e aos demais interessados,
que ndo constitui infracdo administrativa ao controle das
importagoes, nos termos do inciso Il do art. 526 do Regulamento
Aduaneiro, a declaragdo de importagdo da mercadoria objeto de
licenciamento no Sistema Integrado de Comércio Exterior -
SISCOMEX, cuja classificacdo tarifaria errénea ou indica¢do
indevida de destaque "ex" exija novo licenciamento, automdtico
ou ndo, desde que o produto esteja corretamente descrito, com
todos os elementos necessarios a sua identificagdo e ao
enquadramento tarifario pleiteado, e que ndo se constate, em
qualquer dos casos, intuito doloso ou md fé por parte do
declarante.

Sobre o assunto, a jurisprudéncia do CARF ¢ remansa. Confira-se:

MULTA ADMINISTRATIVA. IMPORTACAO SEM LICENCA.
SIMPLES ERRO DE CLASSIFICACAO. INOCORRENCIA. O
fato de a mercadoria mal enquadrada na NCM ndo estar correta
e suficientemente descrita ndo é razdo suficiente para que a
importagdo seja considerada sem licenciamento de importagcdo
ou documento equivalente.

(Acordao n° 3102-002.038, Rel. Cons. Ricardo Paulo Rosa,
Sessdo 25/09/2013)

MULTA DO  CONTROLE  ADMINISTRATIVO  DAS
IMPORTACOES. DESCRICAO DA MERCADORIA NA DI.
EXISTENCIA DE ELEMENTOS  INDISPENSAVEIS A
IDENTIFICACAO DO PRODUTO. APLICABILIDADE DO ATO
DECLARATORIO NORMATIVO COSIT N° 12/97. Constando
na DI a descricdo do produto com todos os elementos
necessarios a sua perfeita identificagdo e enquadramento
tarifario, aplicaveis as disposi¢des contidas no ADN/COSIT n°.
12/97, segundo o qual é exonerada a aplica¢do da multa do
controle administrativo prevista no art. 633, I, “a”, do
Regulamento  Aduaneiro/2002, quando a mercadoria for
corretamente descrita, com todos os elementos necessarios a sud
identificagdo.

(Acorddo n° 3202-000.808, Rel. Cons. Irene Souza da Trindade
Torres, Sessdo de 27/06/2013)

INFRACAO ~ ADMINISTRATIVA A0 CONTROLE DE
IMPORTACOES. GUIA DE IMPORTACAO. LICENCIAMENTO
DE IMPORTACAO. Guia e licenciamento de importacdo,
documentos ndo-contemporadneos e com naturezas diversas. Este
é condig¢do prévia para a autorizagdo de importagoes, aquela
era necessdria para o controle estatistico do comércio exterior.
A falta de licenga de importagdo ndo ¢ fato tipico para a
exigéncia da multa do artigo 169, I, "b", do Decreto-lei 37, de
1966, alterado pelo artigo 2° da Lei 6362, de 1978. Ademais, o
Ato Declaratorio Normativo COSIT n° 12/1997, estabelece a
exclusdo da penalidade quando o erro de classificagdo ndo
decorreide-ma:fé do-contribuinte.



Processo n° 10314.009214/2005-84 S3-C2T1
Acordao n.° 3201-001.686 F1. 278

(Acorddo n° 3101-001.208, Rel. Cons. Luiz Roberto Domingo,
Sessdo de 22/08/2012)

Diante do exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso voluntario,
exonerando o crédito tributario referente a multa por falta de licenca de importacao prevista no
art. 169, inc. I, “b”, do Decreto-Lei n® 37, de 1966.

(ASSINADO DIGITALMENTE)

Daniel Mariz Gudifo - Relator



